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ANEXO VII – E

ESTUDO ECONOMICO FINANCEIRO

REF. Edital de concorrência nº. 00/0000

OBJETO: Concessão Do Serviço De Transporte Público Coletivo Urbano

MUNICÍPIO: Santa Maria – Rio Grande do Sul

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O presente anexo tem por objetivo apresentar a metodologia utilizada para a futura concessão

do serviço de transporte público do Munícipio de Santa Maria, com vistas a manutenção da viabilidade

econômica e financeira da concessão ao longo dos 20 anos.

2. METODOLOGIA UTILIZADA 

A metodologia é o estudo ou a ciência dos métodos. Refere-se ao conjunto de métodos, regras

e  princípios  utilizados  em  uma  determinada  disciplina.  Ela  define  a  abordagem geral  e  a  lógica

subjacente  que orienta  a  escolha e  o  uso de  métodos  específicos.  Considerando  tal  definição  o

método utilizado para a futura concessão é o Método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Este

método  é  amplamente  recomendado  por  Tribunais  de  Contas  para  a  avaliação  de  projetos,

especialmente no contexto de concessões públicas. Essa abordagem baseia-se na premissa de que o

valor de um projeto é determinado pelos benefícios futuros que ele irá gerar, trazidos a valor presente

por meio da aplicação de uma taxa de desconto apropriada. Essa taxa deve refletir os riscos inerentes

aos fluxos de caixa projetados.

No caso da futura concessão para a prestação do serviço de transporte coletivo, que possui um

prazo de 20 (vinte) anos a partir do início da operação, o cálculo do seu valor é realizado com base

nos fluxos de caixa estimados para esse período. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

da concessão é garantida através da apuração contínua do resultado do FCD ao longo de toda a

duração do contrato.

Para assegurar transparência e competitividade no processo licitatório, o modelo da planilha do

FCD será disponibilizado a todos os interessados. Este  modelo permitirá a  entrada de dados em

células específicas, possibilitando que os proponentes apresentem suas propostas de tarifa dentro do

limite  máximo estipulado  pela  tarifa  teto.  A  tarifa  a  ser  considerada  no  lançamento  do  edital  de

concorrência  será  aquela  especificada  na  aba  "Resumo Tarifa".  O  vencedor  do  certame  será  a

empresa que ofertar a menor tarifa, respeitando os parâmetros estabelecidos.
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3. COMPONENTES DA PLANILHA DOS ESTUDOS ECONOMICO FINANCEIRO 

3.1. Receitas Tarifárias

No modelo  proposto,  observar-se  á,  a  aba  FCD,  que  em seu  teor  apresenta  as  Receitas

tarifárias. Tais receitas são aquelas provenientes das aquisições de crédito, em dinheiro e cartão, de

passagens relacionadas ao transporte coletivo urbano de passageiros, ou seja, é o total de recursos

financeiros, obtidos pela Concessionária, provenientes apenas da arrecadação dos valores de tarifas1

cobrados  dos  usuários,  no  sistema  municipal  de  transporte  público.  Para  fins  de  apuração  do

equilíbrio  econômico  e  financeiro  relacionados  ao  Fluxo  de  Caixa  Descontado  da  Concessão,

considerar-se á a Receita auferida, aquelas apresentadas conforme os demonstrativos contábeis e

financeiros auditados da entidade.

As  receitas  tarifárias,  corresponde  o  valor  cobrado  por  meio  das  tarifas  multiplicados  pela

quantidade de passageiros pagantes.
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3.2. Receitas Não Tarifárias

Estas receitas são recursos financeiros externos a tarifa, é também conhecida como Receitas

Acessórias. Durante a vigência do Contrato de Concessão, serão reconhecidas receitas não tarifárias,

tais como comercialização de espaços publicitários,  ou qualquer outra receita  obtida por meio do

aproveitamento da infraestrutura e movimentação de público que o negócio lhe proporciona.
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3.3. OPEX FIXO

OPEX FIXO, também conhecido como Custos Fixos da Concessão. Refere-se ao valor anual a

ser desembolsado para despesas administrativas. O OPEX FIXO é destinado à cobertura dos valores

gastos ao longo de cada ano da concessão para operar o sistema. Custo fixo é um fator produção que

tem  custos  independentes  do  nível  de  atividade  da  empresa.  Qualquer  que  seja  a  quantidade

produzida ou vendida, mesmo que seja zero, os custos fixos se mantêm os mesmos.

Conforme demonstrado na figura 1 abaixo, a estimativa dos custos fixos são:

3.4.  Taxa de Regulação

A Taxa de Regulação do Transporte Coletivo de Passageiros-TRTC é comumente cobrada com

fins de manutenção da regulação do Contrato de Concessão. É um custo absorvido na tarifa técnica,

relacionada ao  serviço  de  transporte  coletivo  urbano de  passageiros,  conforme se  apresenta  na

planilha  do  Estudo  Econômico-financeiro  e  na  aba FCD,  do  anexo VII  E  –  Estudos  Econômico-

Financeiro. 

Vale  ressaltar  que até  o presente momento não há cobrança desta  taxa,  porém caso  seja

interesse do município, a delegação da regulação a uma entidade reguladora poderá ser efetivada e a

cobrança devida. 

3.5.  OPEX variável

O OPEX Variável ou Custos Variáveis corresponde aos gastos que variam de acordo com a

quilometragem percorrida pela frota da concessionária, para os anos da concessão, bem como os

valores a serem projetados ao longo do Contrato de Concessão. 

As estimativas de custos apresentados são valores variáveis ao longo da concessão, cujas

variáveis de custo são predeterminadas e “esses valores servirão de base para determinar o custo
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mensal variável, de acordo com a quantidade e a rodagem mensal da frota do sistema de transporte”.

As  variáveis  de  custo  passíveis  de alteração,  constantes na  Planilha  OPEX Variável,  devem ser

preenchidas com os próprios custos da Concessionária, para a composição desse valor.

Na apresentação da proposta do vencedor do certame, deverão ser observados os percentuais

de Combustível, Manutenção / Seguro e Pessoal no custo variável total. No estudo apresentado no

Anexo VII, os percentuais são:  com 30,15%, 15,80% e 54,05%, respectivamente, “são os pesos que

serão utilizados durante os 20 anos de contrato na fórmula do reajuste.

O custo variável é composto por quatro elementos:

• Custo com combustível 

• Custo com peças;

• Custo com lubrificantes; e

• Custo com rodagem; 

Todos estes custos são expressos, no Fluxo de Caixa, em R$/km.

3.6. Investimentos – CAPEX

Considerando que investimento é todo esforço pecuniário transformado em um bem e/ou direito

empregado  pela  Concessionária  que,  uma  vez  ativado  (posto  em  operação)  produzirá  efeitos

potenciais ou efetivos de benefícios futuros, assim o investimento é classificado de forma diferenciada

de custo ou despesa. 

Para  o  Fluxo de  Caixa Descontado  –  FCD a evolução  financeira  de  Entradas  (receitas)  e

Saídas (Custo, Despesa, Outorga, Investimento, Impostos e Lucro) devem ser consideradas ao longo

de todo o projeto para a definição da “tarifa técnica módica” totalmente relacionada ao serviço de

transporte coletivo urbano de passageiros.

O Investimento ou CAPEX, compõe a planilha com entrada de informações que alimentam o

Fluxo de Caixa Descontado - FCD, a saber, CAPEX Operacional – Ônibus. 

Esta  leva  em conta  o  tipo  de  frota  (Micro,  Leve,  Pesado,  Pesado  Especial  e  BluFácil),  a

quantidade, a idade da frota e  a idade média por tipo. Os valores, unitário e total,  em cada Ano

contratual, são considerados a fim de determinar o valor total do CAPEX carregado para o FCD, além
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disso, esses valores são considerados para determinar o valor da depreciação, por tipo e total, em

cada Ano contratual, carregados para o Demonstrativo de Resultado, para apuração dos Impostos de

Renda - IR e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, que serão, ao seu final, plotados os

seus respectivos valores no FCD. 

Cabe destacar que a cada vida útil que atingir a média total da frota, com a média por tipo,

numa  combinação  dessas,  serão  substituídos  por  novos,  devidamente,  contratualizados  em seus

termos. 

Observa-se que os itens, i) garagem, ii) bilhetagem eletrônica, para o presente estudo e por

definição do Município, estes itens serão locados e estão dispostos na aba OPEX Fixo.
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3.7. Tributos

Os tributos considerados no Estudo Econômico-Financeiro - Planilha Fluxo de Caixa, utilizados

para  a  definição  da  tarifa  técnica,  relacionada  ao  serviço  de  transporte  coletivo  urbano  de

passageiros, seguiram as seguintes incidências, conforme apresentado na figura 2, abaixo:

3.8. Demanda e Indice de Passageiro Equivalente

A demanda projetada foi  proposta  pelo poder concedente, considerando estudos internos e

refere-se à quantidade de usuários do serviço de transporte coletivo urbano, que utilizam o serviço.

Serão observados a demanda de 1.510.233 passageiros totais e a demanda de 1.175.648, de

passageiro equivalente. 

Demanda equivalente, é aquela que passageiros que efetuam o pagamento de uma passagem

integral, ao longo de cada ano do Contrato de Concessão. Sabe-se que essa projeção poderá sofrer

oscilações,  no  decorrer  da  execução  do  contrato,  sendo  que  seu  ajuste  dar-se-á  em  momento

específico de Revisão Tarifaria Periódica, o que pode afetar, diretamente, as Receitas Tarifárias no

Fluxo de Caixa da Concessão.

3.8.1.Do Índice De Passageiros Equivalentes – IPE

Corresponde  à  quantidade  de  passageiros  pagantes  equivalentes,  ou  seja,  todos  os

passageiros, exceto aqueles que possuem o benefício da gratuidade. Cabe informar que a estrutura

tarifária do contrato, considera o estudante, como meio passageiro equivalente.

3.8.2.Do Índice De Passageiros Por Quilômetros Equivalentes – IPKe

O  IPKe  mede  a  quantidade  de  passageiros  equivalentes  em  relação  à  quilometragem

percorrida em cada mês/ ano contratual. Para a futura concessão em comento, o IPKe previsto é de

1,630.

3.9. Estrutura Tarifária

Rua Venâncio Aires, nº 2277 · 2º Andar · Centro · Santa Maria/RS
CEP: 97010-005 · Tel.: (55) 3174.1501 · E-mail: sucol@santamaria.rs.gov.br
www.santamaria.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA
SECRETARIA DE MUNICÍPIO DE FINANÇAS
Superintendência de Compras e Licitações

A estrutura tarifaria é de grande relevância no estudo pois permite entender como diferentes

categorias de usuários contribuem para a receita do serviço e qual o impacto de descontos e isenções

na arrecadação total.

A estrutura é dividida em cinco tipos, cada um com um total de utilização e um percentual da

tarifa a ser pago, conforme quadro a abaixo:

3.10. DA OFERTA E QUILOMETRAGEM PERCORRIDA

Entende-se  como  oferta,  a  quantidade  de  quilômetros  percorridos,  por  tipo  de  veículos

disponíveis, incluindo a quilometragem ociosa/morto.  Por meio de informações históricas, o município

apresentou as seguintes informações para a oferta, conforme quadro abaixo:

Acréscimo % para deslocam. morto 4,00%

Tipo de ônibus KM Mês KM Mês c/ Morta
Midi s/ ar 182.775,20 190.086,21                
Midi c/ ar 69.628,65   72.413,79                  
Básico s/ ar 182.775,20 190.086,21                
Básico c/ ar 69.628,65   72.413,79                  
Padron s/ ar 156.664,46 162.931,03                
Padron c/ ar 59.681,70   62.068,97                  

3.11. DA Taxa Interna de Retorno – TIR

A  Taxa  Interna  de  Retorno  -  TIR,  visa  remunerar,  corretamente,  o  retorno  sobre  os

investimentos. 
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Refere-se ao valor percentual, como forma de remuneração do fluxo de caixa livre anual da

concessão, com vistas a manter o equilíbrio econômico e financeiro. 

Esta TAXA INTERNA DE RETORNO - TIR deverá ser blindada, conforme a futura proposta

vencedora e será mantida ao longo da concessão.

3.12. Outorga

O pagamento da outorga é um valor entregue pelo licitante vencedor, ao Poder Concedente,

como contrapartida ao direito de explorar o serviço. Trata-se de instituto previsto no Art. 15, II, da Lei

Federal  nº  8.987/95.  No entanto,  por  decisão do  Poder Concedente,  não haverá outorga  para  a

concessão deste serviço.
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